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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : SACHA CALMON NAVARRO COELHO - MG009007

MISABEL DE ABREU MACHADO DERZI - MG016082
ANDRE MENDES MOREIRA - MG087017
GUILHERME CAMARGOS QUINTELA - MG104603
CESAR VALE ESTANISLAU - MG151831
ARTHUR MAIA QUEIROZ - MG191962
LUNIZA CARVALHO DO NASCIMENTO - MG200836

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : FÁBIO MARCEL VANIN TURCHIARI - MT007140B
INTERES. : GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ICMS. 
RESOLUÇÃO 07/2008, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MATO 
GROSSO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. 
ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ART. 97 DO CTN. DISPOSITIVO QUE 
REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DO STF. ANÁLISE DO RECURSO, PELA ALÍNEA B DO ART. 105, III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pela parte ora agravante em face do 
Estado de Mato Grosso, "objetivando a concessão do provimento antecipatório para 
que seja afastada a aplicação da Resolução nº 07/2008-SARP em relação às 
Requerentes e suas filiais, bem como seja declarada a nulidade dos créditos tributários 
consubstanciados nos Termos de Apreensão e Depósito – TAD em nome das 
Requerentes". O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a ação. O Tribunal de origem 
manteve a sentença. Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
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solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada para análise 
de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
normativos compreendidos na expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do inciso 
III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).
V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação de norma de direito local. Logo, a revisão do aresto, na 
via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 1.945.904/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/03/2022; AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2018; REsp 
1.635.382/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2016.
VI. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ "têm entendido que a 
interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 150, I, da 
CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em sede de recurso  
especial" (STJ, AgRg no REsp 1.539.640/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2015). Precedentes.
VII. "O cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado ato de 
governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato, impossível 
viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em que em nenhum 
momento ocorreu tal situação" (STJ, AgRg no REsp 1.428.598/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.207.354 - MT 
(2022/0284386-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por TELEFÔNICA BRASIL S.A, contra decisão de minha lavra, que conheceu 

do Agravo, para conhecer parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, 

negou-lhe provimento, pela ausência de omissão no acórdão recorrido, pela inviabilidade 

de análise de resolução, em sede de Recurso Especial, visto que não se enquadra no 

conceito de lei federal, pela incidência da Súmula 280/STF e pela inocorrência da 

hipótese prevista na alínea b do permissivo constitucional.

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o r. acórdão se omitiu quanto 

à análise do argumento relativo à caracterização do regime cautelar administrativo como 

sanção política, ante a imposição de ilegítimas restrições à liberdade de exercício 

profissional e econômico (portanto, à livre iniciativa, prevista no art. 170, I, da CRFB); à 

livre concorrência, que encontra fundamento no art. 170, IV, da CRFB; bem como à 

liberdade de trabalho. Além disso, percebe-se que não houve sequer pronunciamento, 

pela eg. Corte local, a respeito: (a) da violação à estrita legalidade em matéria tributária 

(Tema nº 456 da repercussão geral), prevista no art. 150, I, da CRFB e desdobrada pelo 

art. 97 do CTN, uma vez que o aresto recorrido acabou por validar ilegítima restrição a 

direitos constitucionais dos contribuintes mato-grossenses, ainda que sem previsão legal; 

(b) do devido processo legal, que veda a privação de direitos de liberdade e propriedade 

sem o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 5º, LIV, da CRFB; e, por fim, (c) 

até mesmo do princípio da não cumulatividade, sacado do art. 155, § 2º, I, da Constituição, 

que garante ao contribuinte o recolhimento do ICMS por meio da dedução do imposto 

incidente nas operações anteriores. (...) Ademais, tem-se que a eg. Corte local se furtou 

de apreciar a aplicação, ao caso, da tese firmada pelo eg. STF no julgamento do Tema nº 

456 da repercussão geral, que, por sua vez, veda mudanças nos aspectos principais da 

hipótese de incidência da obrigação tributária sem a previsão expressa e específica em 

lei. Não se examinaram, muito menos, os argumentos de legalidade, por força do disposto 

no art. 97, I, III e V, do CTN, que impõem a sujeição à lei da previsão abstrata da 

instituição de tributos, da definição do fato gerador da obrigação tributária e, 

consequentemente, de todos os aspectos da hipótese de incidência da norma, bem como 

da cominação de penalidades" (fls. 3.472/3.473e).

Aduz que, "no mérito de seu apelo especial, a sociedade empresária 

demonstrou que o aresto recorrido violou o princípio da estrita legalidade tributária, 

consagrado pelo art. 97 do CTN" (fl. 3.473e) e que, "diante da ilegalidade da Resolução, 

demonstrou o Contribuinte ofensa à estrita legalidade tributária, consagrada pelo art. 97, 

incisos I, III e V, do CTN. Afinal, tão somente lei em sentido estrito pode dispor sobre (i) a 

MAM81 

AREsp 2207354 Petição : 170680/2023 C54252455143489005<470@ C5606509800=4032605203@
 2022/0284386-9 Documento Página  1 de 18 

Documento eletrônico VDA36183571 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 17/04/2023 04:33:35
Código de Controle do Documento: 2F2611CE-B386-4755-9245-813DD4F17326



Superior Tribunal de Justiça

instituição de tributos; (ii) a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, e 

(iii) a imposição de penalidades tributárias. Tratando-se de reserva legal absoluta 

(legalidade estrita), tais matérias nunca podem ser previstas em outra espécie normativa, 

como ocorre no presente caso, em que é estabelecida por mera resolução do Poder 

Executivo" (fl. 3.474e).

Assegura que "o apelo especial foi interposto com fulcro também na alínea 

'b' do permissivo constitucional, tendo em vista que o aresto convalidou a referida 

Resolução em detrimento do CTN, julgando válido ato de governo local contestado em 

face de lei federal" (fl. 3.474e) e que "é patente, como demonstrado no apelo especial, 

que houve o exame de ato da administração estadual, equivocando-se o decisum ao 

afirmar que 'não houve qualquer análise de ato de governo local'. Senão, veja-se o 

seguinte excerto do aresto que foi citado, inclusive, no recurso especial: (...)" (fl. 3.475e).

Afirma que "a decisão merece reforma, também, quanto à suposta 

necessidade de exame da legislação local. Desse modo, não incide, na espécie, o óbice 

da Súmula STF n° 280 e há, sim, ofensa direta à legislação federal infraconstitucional. 

Isso porque a pretensão do contribuinte não é fazer com que esta eg. Corte Superior 

analise a controvérsia sob a ótica da legislação mato-grossense. Em verdade, a ora 

Agravante se queda irresignada e vem demonstrar a este eg. STJ, tão somente, a situação 

ilegal a que estão submetidos os contribuintes no Estado de Mato Grosso em virtude do 

regime instituído pela Resolução SARP nº 07/2008" (fls. 3.475/3.476e).

Defende que "os próprios termos do ato normativo em questão estão 

delineados no acórdão recorrido, havendo discordância, unicamente, quanto à 

qualificação jurídica deles, isso é, se configurariam uma ilegal alteração no aspecto 

temporal da hipótese de incidência. Em nenhum momento, portanto, pleiteou que este eg. 

STJ julgasse a causa se baseando no referido ato normativo, mas apontou a ofensa à 

legalidade em que incorreu o acórdão recorrido ao manter a aplicação ao caso da 

Resolução SARP nº 07/2008" (fl. 3.476e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo não conhecimento/improvimento do 

recurso.

É o relatório.
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  GUILHERME CAMARGOS QUINTELA - MG104603 
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AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
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INTERES. : GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ICMS. 

RESOLUÇÃO 07/2008, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MATO 

GROSSO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. ATO 

NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO COM 

FUNDAMENTO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF. ART. 97 DO CTN. DISPOSITIVO QUE REPRODUZ NORMA 

CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. ANÁLISE DO 

RECURSO, PELA ALÍNEA B DO ART. 105, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pela parte ora agravante em face do 

Estado de Mato Grosso, "objetivando a concessão do provimento antecipatório para que 

seja afastada a aplicação da Resolução nº 07/2008-SARP em relação às Requerentes e 

suas filiais, bem como seja declarada a nulidade dos créditos tributários 

consubstanciados nos Termos de Apreensão e Depósito – TAD em nome das 

Requerentes". O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a ação. O Tribunal de origem 

manteve a sentença. Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
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pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada para análise de 

ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 

normativos compreendidos na expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do inciso III 

do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).

V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação de norma de direito local. Logo, a revisão do aresto, na via 

eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.945.904/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/03/2022; AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/06/2018; REsp 1.635.382/SP, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016.

VI. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ "têm entendido que a interpretação 

do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada no art. 150, I, da CF/88, implica 

apreciação de questão constitucional, inviável em sede de recurso  especial" (STJ, AgRg 

no REsp 1.539.640/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/09/2015). Precedentes.

VII. "O cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado ato de 

governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato, impossível 

viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em que em nenhum 

momento ocorreu tal situação" (STJ, AgRg no REsp 1.428.598/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).

VIII. Agravo interno improvido.
 

  

 

MAM81 

AREsp 2207354 Petição : 170680/2023 C54252455143489005<470@ C5606509800=4032605203@
 2022/0284386-9 Documento Página  4 de 18 

Documento eletrônico VDA36183571 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 17/04/2023 04:33:35
Código de Controle do Documento: 2F2611CE-B386-4755-9245-813DD4F17326



Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pela parte ora agravante em 

face do ESTADO DE MATO GROSSO, "objetivando a concessão do provimento 

antecipatório para que seja afastada a aplicação da Resolução nº 07/2008-SARP em 

relação às Requerentes e suas filiais, bem como seja declarada a nulidade dos créditos 

tributários consubstanciados nos Termos de Apreensão e Depósito – TAD em nome das 

Requerentes" (fl. 3.031e).

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a ação (fls. 3.031/3.037e).

O Tribunal de origem manteve a sentença.

Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados (fls. 

3.199/3.205e). 

Sustentou a parte agravante, nas razões do Recurso Especial, a afronta aos 

arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do CPC/2015, e 97, I, III e V, do CTN. Para tanto, alega a 

existência de omissão, não suprida em sede de Embargos de Declaração, quanto "à 

violação aos princípios da liberdade de exercício profissional e econômico, da livre 

concorrência, da liberdade de trabalho, da legalidade, do devido processo legal e da 

não-cumulatividade, bem como por ter se furtado a apreciar a aplicação, ao caso, da tese 

firmada pelo eg. STF no julgamento do Tema nº 456 da repercussão geral" (fl. 3.221e).

Asseverou, de outra parte, em síntese, que "a Resolução nº 07/2008-SARP, 

conforme detalhado alhures, como forma de sancionar contribuintes em 'situação 

irregular' perante o Estado, instituiu 'regime administrativo cautelar', espécie de punição 

oblíqua que obriga tais contribuintes ao recolhimento antecipado de todo o ICMS devido 

em cada saída e/ou operação, sendo que a ausência do referido pagamento antecipado 

acarreta a aplicação de penalidade de 100% do valor do imposto. A ilegalidade da 

resolução é consubstanciada na ofensa à estrita legalidade tributária, consagrada pelo 

art. 97, incisos I, III e V, do CTN" (fl. 3.225e).

Quanto à alínea b, alegou que "a Corte a quo entendeu que a Resolução nº 

07/2008/SARP – ato de governo local – seria válida em face do CTN – lei federal – , 

mormente de seu art. 97" (fl. 3.219e).

No acórdão do Tribunal de origem restou assim consignado:

"Conforme relatado, cuida-se de recurso de apelação cível interposto por 

TELEFONICA BRASIL S/A contra sentença proferida pelo Juízo da Quinta 

Vara Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Cuiabá/MT que, 

nos autos da Ação Ordinária n. 1002918-92.2016.8.11.0041, ajuizada em 

desfavor do ESTADO DE MATO GROSSO, julgou improcedentes os 
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pedidos iniciais que visavam ao afastamento da aplicação da Resolução 

n. 07/2008-SARP, declarando extinto o processo com resolução do mérito, 

nos termos do art. 487, I, do CPC.

Primeiramente, consigna-se que a Resolução n. 07/2008/SARP/SEFAZ se 

destina a regulamentar a situação prevista nos artigos 444 e 445 do 

RICMS/MT, não existindo ilegalidade, uma vez que não cria uma 

situação jurídica nova ou de forma acautelatória, determinando 

apenas o tratamento tributário àqueles que se enquadrarem à 

hipótese prevista em seu artigo 1°, inciso I, in verbis:

(...)

Com efeito, entende-se que a Resolução não alterou as regras quanto 

à incidência tributária, tampouco mudou o fato gerador, mas sim 

modificou o prazo para o pagamento do tributo.

De outro modo, vale dizer que se o contribuinte estiver enquadrado 

em uma das hipóteses previstas na Resolução n. 07/2008-SARP, 

estará submetido ao regime especial de fiscalização e, por 

consequência, o recolhimento do ICMS será concomitante com cada 

operação por ele realizada, consoante disposto nos artigos 1°, 2° e 3° 

da norma.

Nesse contexto, peço vênia para utilizar da fundamentação esposada pelo 

Desembargador Marcio Vidal quando do julgamento do Recurso de 

Apelação Cível n. 0002564-55.2014.8.11.0041, que tratava sobre o mesmo 

tema: 

'Nota-se, ainda, que as exigências expendidas nos regulamentos 

e decretos executivos, instituídos pela Secretaria de Fazenda do 

Estado de Mato Grosso, são perfeitamente legais, já que 

estabelecem normatizações que facilitam suas fiscalizações e o 

controle das atividades de exportação, tratando- se de meio de 

controle da Fazenda Pública para a preservação da saúde fiscal 

do Estado, não devendo, outrossim, ser dado tratamento 

igualitário a contribuintes em situações diferenciadas.

Desse modo, estando o contribuinte inadimplente com o Fisco, 

não há falar-se em direito líquido e certo de permanência no 

regime de tributação normal do ICMS e, muito menos, pretender 

que o Fisco Estadual se abstenha de incluir na sua conta 

corrente fiscal os valores referentes ao crédito tributário 

discutido, bem como se abstenha de incluir a Empresa no 

Regime de Tratamento Tributário Diferenciado, previsto na 

Resolução n. 07/2008 da SEFAZ e de apreender mercadorias, 

para fazer cessar a infração material de caráter permanente'.
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Superior Tribunal de Justiça

Vejamos trecho da ementa do julgado supramencionado:

'[...] Não há ilegalidade ou inconstitucionalidade na Resolução da 

Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso n. 7, de 8 de 

dezembro de 2008-SARP, e do regime de ICMS garantido 

integral, por ausência de inovações.

O regime em foco é apenas uma forma de recolhimento do 

tributo, exigida de todos os contribuintes que se encontram nas 

mesmas hipóteses previstas na lei e no regulamento'.

(N.U 0002564-55.2014.8.11.0041, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS 

DE DIREITO PÚBLICO, MARCIO VIDAL, Primeira Câmara de 

Direito Público e Coletivo, Julgado em 02/03/2020, Publicado no DJE 

13/03/2020).

No mesmo sentido é o posicionamento majoritário da jurisprudência deste 

Sodalício. Veja-se: 

'[...] Não se vislumbra a ilegalidade ou inconstitucionalidade da 

Resolução da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso 

nº 7, de 8 de dezembro de 2008-SARP, e do regime de ICMS 

garantido integral, por ausência de inovações. [...]' (N.U 

0025002-12.2013.8.11.0041, LUIZ CARLOS DA COSTA, SEGUNDA 

CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado em 

06/12/2016, Publicado no DJE 16/12/2016). 

Esse também é o entendimento da Câmara Temporária de Direito Público e 

Coletivo do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, da qual faço 

parte: 

'[...] 1. A Resolução nº 07/2008 – SARP não padece de ilegalidade, 

uma vez que se destina ao fim de apenas regulamentar a 

situação prevista nos artigos 444 e 445 do RICMS/MT, de forma 

que não institui ou cria nenhuma situação jurídica além daquela 

já prevista em lei. [...]' (N.U 1004161-63.2017.8.11.0000, CÂMARAS 

ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PÚBLICO, EDSON DIAS REIS, 

Segunda Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado em 

17/06/2020, Publicado no DJE 25/06/2020). 

Sendo assim, em consonância com o entendimento jurisprudencial 

majoritário deste Sodalício, entende-se que os Termos de Apreensão e 

Depósito aqui discutidos, fundamentados na Resolução n. 

07/2008-SARP, não se revestem de ilegalidade ou abuso de poder, 

tendo em vista que a inclusão da empresa no regime administrativo 
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cautelar de recolhimento e ICMS previsto na legislação não configura 

qualquer afronta ao princípio da legalidade.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso interposto, 

mantendo incólume a sentença objurgada" (fls. 3.176/3.179e).

Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que o acórdão recorrido não 

incorreu em qualquer omissão, como ora alega a parte recorrente, uma vez que o voto 

condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à 

solução da lide, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo 

agravante. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento ao art. 1.022 do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.669.441/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE  

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)
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6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório". No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte embargante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional.

No mais, melhor sorte não socorre a agravante.

Com efeito, o apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa 

a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos normativos 

compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea a do inciso III do art. 105 

da Constituição Federal.
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No caso, não obstante a apontada violação a dispositivos de lei federal, a 

controvérsia foi dirimida a partir da análise da Resolução 07/2008/SARP/SEFAZ – 

diploma normativo que não se insere no conceito de lei federal –, fugindo, assim, da 

hipótese constitucional de cabimento deste recurso. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 

INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ATO CONCRETO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE PORTARIA. 

MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE APRECIAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. TITULARIDADE DO 

ADVOGADO PÚBLICO. LEI 13.327/2016. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

(...)

4. A via especial é inadequada para análise de Portarias, Resoluções, 

Regimentos, ou qualquer outro tipo de norma que não se enquadre 

no conceito de Lei Federal.

5. Os honorários advocatícios de sucumbência das causas em que forem 

parte a União, as autarquias e as fundações públicas federais pertencem ao 

advogado público.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 801.104/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/10/2016).

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ATIVIDADE ESPECIAL. LEI 9.032/95. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA ESPECIALIDADE. 

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA MINISTERIAL. NÃO 

CABIMENTO. NORMA QUE ESCAPA AO CONCEITO DE LEI 

FEDERAL.

(...)

3. Ademais, apesar de terem sido invocados dispositivos legais, o 

ponto central da controvérsia levantado pelo insurgente 

fundamenta-se em portarias e normas regulamentadoras. No entanto, 

esclareço que o apelo nobre não constitui via adequada para análise 

de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
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estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei 

federal', constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal.

4. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).

Ademais, de fato, a revisão da conclusão do Tribunal de origem – feita com 

base na interpretação do direito local – é vedada a este Superior Tribunal de Justiça, em 

decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário".

Outro não é o entendimento desta Corte, conforme se extrai dos seguintes 

arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 

RECONHECIMENTO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 

356/STF.

1. Não se pode conhecer do Recurso Especial, fundado no art. 105, III, 'a', 

da CF/88, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente 

os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera 

citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 

constitucional. Incide, na espécie, a Súmula 284/STF.

2. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em Recurso Especial. Desse modo, aplicável à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 

Tribunal Federal.

3. Tanto a tese relativa à ausência de reconhecimento do débito como a 

suposta ocorrência da prescrição tampouco ensejam conhecimento, 

porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que 

enseja aplicação da Súmula 211/STJ e, por analogia, das súmulas 282 e 

356/STF.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 

APONTADOS COMO VIOLADOS. COMANDO NORMATIVO. 

INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. Incide o óbice da Súmula 284 do STF, por ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado quando sua 

indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal porque, 

embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação 
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com outros dispositivo legais.

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local 

em sede de recurso especial.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir in casu o óbice da Súmula 211 do STF.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

N. 3/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE A NÃO COMPENSAÇÃO COM OS 

REAJUSTES JÁ CONCEDIDOS OCASIONA ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A 

PARTIR DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. ALEGADAS 

VIOLAÇÕES DE LEIS LOCAIS. SÚM. 280/STF. REEXAME DOS 

CRITÉRIOS PARA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SÚM. 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Examinar lei local é medida inviável nesta sede, a teor de 

entendimento firmado na Súm. 280 do Supremo Tribunal Federal: 'Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

2. A análise quanto ao critério e base de cálculo dos honorários 

advocatícios, fixados no acórdão recorrido, demanda reexame do conjunto 

probatório dos autos, providência vedada nesta Corte Superior, a teor da 

Súm. 7/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 142 DO CTN. INAPLICÁVEL AO CASO 

DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

PENALIDADE POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. 

EMBARGOS À AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E 

IMPOSIÇÃO DE MULTA POR QUEIMA DE PALHA DE 

CANA-DE-AÇÚCAR. APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL 997/1976, 

REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.468/1976, COM A REDAÇÃO 

DO DECRETO 39.551/1994. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PARA 

O EQUIVALENTE A 30 UFESPS POR HECTARE, COMO PREVISTO 

NO ART. 15 DO DECRETO ESTADUAL 47.700/2003. LEGISLAÇÃO 

LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. O art. 142 do CTN, tido por supostamente violado, é inaplicável aos 

autos, pois não se cuida de relação tributária e sim de penalidade por 

infração à legislação ambiental.

2. Hipótese em que a Corte de origem decidiu que, 'não afastada a 

presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo de autuação, 
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eis que o auto de infração e imposição de multa foi lavrado de acordo com o 

prescrito na Lei Estadual nº. 997/76, regulamentada pelo Decreto nº. 

8.468/76, com a redação do Decreto nº. 39.551/94 e suas posteriores 

alterações, e está revestido dos requisitos legais, impondo-se, apenas, a 

redução do valor da multa para o equivalente a 30 (trinta) UFESP, por 

hectare queimado, com fulcro no art. 15, do Dec. nº. 47.700/03.'

3. Nota-se que a demanda foi dirimida com base na Lei Estadual 

997/1976, regulamentada pelo Decreto 8.468/1976, com a redação do 

Decreto 39.551/1994 e do Decreto Estadual 47.700/2003. Desse modo, 

o deslinde do caso passa necessariamente pela análise de legislação 

local, sendo tal medida vedada em Recurso Especial, conforme o 

enunciado da Súmula 280 do STF: 'Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário'.

4. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Como se não bastasse, acrescente-se que, ainda que superados referidos 

óbices, é perene a jurisprudência desta Corte no sentido de que não cabe, em Recurso 

Especial, a análise de violação ao art. 97, do CTN, posto que o dispositivo é mera 

reprodução de norma constitucional, do que resultaria, a incursão pretendida, em violação 

à competência funcional da Suprema Corte. 

Neste sentido: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 

SOBRE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, 

EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. 

DISPOSITIVO QUE REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA DO STF. PIS. COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. 

CREDITAMENTO. DESPESAS FINANCEIRAS DECORRENTES DE 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. LEI 10.865/2004. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, objetivando assegurar às 

impetrantes o 'direito de tomar créditos de PIS e COFINS sobre as 

despesas financeiras com empréstimos e financiamentos'. O Juízo singular 

denegou a segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. 

III. Na forma da jurisprudência, 'não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a 

pretexto de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a 

existência de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria 
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constitucional, sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal' (STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/09/2012). No 

mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 795.665/RJ, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/03/2016; 

AgRg no AREsp 743.167/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016. 

IV. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ 'têm entendido 

que a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada 

no art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, 

inviável em sede de recurso  especial' (STJ, AgRg no REsp 

1.539.640/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 

no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgRg no AREsp 691.842/PE, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

04/08/2015. 

(...)

VII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.640.739/SC, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2021).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 280 DO STF. ART. 97 DO CTN. DISPOSITIVO QUE 

REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM RECURSO ESPECIAL. USURPAÇÃO 

DA COMPETÊNCIA DO STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE 

LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

ART. 102, III, 'D', DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. O Tribunal de origem decidiu a questão sobre o cabimento da majoração 

do ICMS e da aplicação do novo IVA-ST com fundamento no art. 28-A da 

Lei estadual n. 6.374/1989. Desse modo, inviável a apreciação recursal 

diante da impossibilidade de manifestação acerca da legislação local e do 

óbice descrito na Súmula 280/STF. 

2. O STJ possui o entendimento de que 'o art. 97 do CTN reproduz 

norma constitucional e, por isso, a tese de sua violação não autoriza o 

conhecimento do recurso' (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, 

DJe de 11/2/2021). 

3. Após a edição da Emenda Constitucional n. 45/2004, a competência para 

o julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de lei 

federal foi transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a dicção 

do art. 102, III, 'd', da Carta Magna.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 
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1.678.653/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 06/12/2021).

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO D O ART. 97, IV, CTN. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. CONTROVÉSIA DIRIMIDA SOB ENFOQUE 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando que seja garantido a 

parte autora o direito de continuar a recolher ICMS à alíquota de 12%, tendo 

em vista o seu enquadramento como distribuidora hospitalar. No Tribunal a 

quo, a sentença de procedência foi reformada para julgar improcedente o 

pedido inicial. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial. 

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento do dispositivo legal objeto 

de suposta violação, não é possível o conhecimento do recurso especial. 

Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 'Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo'; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. 

III - Ademais, verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal 

de origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo 

ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, 

sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 

Constituição Federal. É o que se confere do seguinte trecho do 

acórdão: 'Com efeito, não há de se falar em ofensa ao princípio 

constitucional da legalidade tributária ?do qual o disposto no art. 150, 

I, da CR, constitui expressão no tocante à vedação à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de exigência ou 

aumento de tributo sem lei que o estabeleça uma vez que não ensejou 

o Decreto estadual nº 46.859/2015 qualquer majoração do ICMS 

incidente sobre as operações a que se refere. Sequer há na referida 

norma fixação de nova alíquota, mas, tão apenas, a revogação de 

benefício fiscal antes concedido pelo Poder Executivo.' 

IV - Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, não é 

viável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 

1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. 

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.743.417/MG, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2021).

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPTU. BASE DE CÁLCULO. 
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AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA DO STF. LEGALIDADE DA NORMA 

LOCAL EM FACE DO CTN. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Observo que a parte interpôs dois agravos internos. Assim, em nome do 

princípio da unirrecorribilidade recursal, não conheço do agravo interno de 

fls. 1217/1220. 

2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97 do CTN, esta Corte já se 

manifestou no sentido de que a matéria não pode ser invocada em 

recurso especial, porquanto o preceito infraconstitucional é mera 

reprodução de dispositivo da Constituição Federal. 

3. Não se discute a ausência de previsão legal, mas a legalidade do 

procedimento previsto na legislação distrital. Nessa linha, examinar a 

legalidade do procedimento da norma local em face do que dispõe o art. 97 

do CTN também atrai a competência constitucionalmente atribuída ao 

Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, 'd', da CF).

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.784.409/DF, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 02/09/2020).

Por outro lado, a parte agravante interpôs o Recurso Especial pela alínea b 

do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, o qual pressupõe que a Corte de origem 

tenha homenageado ato de governo local em detrimento da legislação federal. No 

entanto, conforme consignado na decisão agravada, não houve qualquer análise de ato 

de governo local no caso.

Com efeito, "o cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado ato 

de governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato, impossível 

viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em que em nenhum 

momento ocorreu tal situação" (STJ, AgRg no REsp 1.428.598/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/6/2015).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. LEGITIMIDADE DO CREDOR FIDUCIÁRIO 

PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

ARESTO ATACADO BASEADO NO EXAME DA LEGISLAÇÃO 

ESTADUAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. ALÍNEA B DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA 

SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de 
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prestação jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica 

tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 

controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.

2. Interpretando o estatuído na Lei estadual nº 14.937/03, o Tribunal de 

origem reconheceu a responsabilidade solidária do credor fiduciário (no 

caso, da recorrente) pelo pagamento do IPVA incidente veículo alienado em 

garantia.

3. O apelo extremo, com fundamento na alínea b do permissivo 

constitucional, exige da recorrente a demonstração de ter o acórdão 

impugnado julgado válido ato de governo local contestado em face de 

lei federal, hipótese não ocorrente, todavia, no presente caso. 

Incidência da Súmula 284/STF em virtude da deficiência de fundamentação 

recursal.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.166.688/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/03/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE ENTIDADE EDUCACIONAL 

SEM FINS LUCRATIVOS. REQUISITOS PARA FRUIÇÃO. 

PRESSUPOSTOS RECURSAIS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO 

PREENCHIMENTO.

(...)

3. Não caracterizada a hipótese da alínea 'b' do inciso III da CF/1988, 

pois a decisão do Tribunal de origem não se respalda em ato de 

governo local para decidir a controvérsia, mas na interpretação da 

legislação local.

(...) 

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 1.286.388/MS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/05/2017).

Quanto às alegações de que "o aresto convalidou a referida Resolução em 

detrimento do CTN, julgando válido ato de governo local contestado em face de lei 

federal" (fl. 3.474e) e que "é patente, como demonstrado no apelo especial, que houve o 

exame de ato da administração estadual, equivocando-se o decisum ao afirmar que 'não 

houve qualquer análise de ato de governo local'" (fl. 3.475e), "reputo que por ato de 

governo local não se pode entender o ato administrativo, fruto da atividade 

administrativa corriqueira, como exemplifica caso em que se discute a interpretação 

plasmada em auto de infração, mas tão-somente os atos emanados das autoridades 

públicas locais, na consecução das finalidades de governo. (...) Na hipótese, não se 

aplicou a legislação infralegal em detrimento da legislação federal, mas sim a legislação 

local é que foi utilizada como fundamento do improvimento da pretensão. Assim, por tais 

fundamentos, não conheço do recurso pela alínea 'b'" (REsp 921.636/MG, Rel. Ministra 
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ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2009).

No mesmo sentido:

"PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - MULTA - EXECUÇÃO FISCAL 

- VIOLAÇÃO DE LEGISLAÇÃO FEDERAL POR ATO 

ADMINISTRATIVO - NÃO-CABIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 

'B' - CDA - NULIDADE - AFERIÇÃO DE REQUISITOS - MATÉRIA DE 

PROVA - SÚMULA 7/STJ - PRESCRIÇÃO - DÍVIDA ATIVA 

NÃO-TRIBUTÁRIA - DESPACHO NA EXECUÇÃO FISCAL - 

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de violação da legislação federal por ato administrativo 

é insuscetível de conhecimento pela alínea 'b' do permissivo 

constitucional, reservado à análise da prevalência de atos locais de 

governo, ou seja, emanados de autoridades políticas locais de 

qualquer dos poderes da República.

2. Analisar se a Certidão de Dívida Ativa preenche os requisitos formais de 

validade implica em reexame de prova, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. À execução fiscal de multa administrativa aplicam-se as normas de 

interrupção e suspensão da prescrição contidas na LEF.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.041.976/SP, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/11/2008).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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ARTHUR MAIA QUEIROZ - MG191962
LUNIZA CARVALHO DO NASCIMENTO - MG200836

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : FÁBIO MARCEL VANIN TURCHIARI - MT007140B
INTERES. : GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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